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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO 
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ENTALHADA  NO 
ACÓRDÃO  HOSTILIZADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.

- Inexistindo na decisão embargada, omissão, contradição ou 
obscuridade no enfrentamento das questões levantadas, não 
há como prosperar os embargos declaratórios. 

Vistos, etc. 

Cuida-se de Embargos de Declaração,  fls.  241/248,  opostos 
pelo  Município  de  Uirauna contra decisão  proferida,  fls.  234/239,  por  esta 
Relatoria que,  em sede de Mandado de Segurança,  deu provimento parcial  ao 
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recurso  apelatório  para  conceder  a  segurança,  reconhecendo  a  qualidade  de 
professores  dos  impetrantes,  assim  como,  o  direito  líquido  e  certo  à 
irredutibilidade salarial,  determinando,  via de consequência,  a  implantação em 
seus  contracheques  do  valor  dos  vencimentos  que  vinham  sendo  pagos 
anteriormente ao mês de julho de 2013.  

O  embargante  sustenta  que  a  decisão  fustigada  merece 
reforma nesta Corte, afirmando existir omissão no julgado, sob o fundamento de 
que a real  pretensão dos embargados é de transpor do cargo de Monitores de 
Creche  para  professores,  o  que  não  encontra  amparo  legal.  Requer,  assim,  o 
acolhimento dos aclaratórios, a fim de suprir o vício da decisão fustigada. 

É o relatório.

DECIDO

Contam  os  autos  que  o  embargante  ajuizou  os  presentes 
declaratórios sob o argumento da ocorrência da omissão no julgado, sustentando 
que a  real  intenção  dos  embargados  é  de  transpor  do  cargo  de  Monitores  de 
Creche para professores, com a remuneração correspondente. 

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios devem se limitar às condicionantes contempladas no art.  535,  do 
Código de Processo Civil, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição. 

Do contrário, transmudar-se-iam os embargos de declaração, 
de instrumento de integração das decisões judiciais,  em sucedâneo de recurso, 
pois  se  possibilitaria,  acaso  tal  acontecesse,  promover  o  reexame  da  causa  já 
definida.

Seguindo essa linha de raciocínio, extraio do exame detido 
dos autos, que o embargante não se conformou com a fundamentação contrária da 
decisão colegiada em relação às suas pretensões e,  para tanto, lançou mão dos 
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aclaratórios, de maneira totalmente infundada, sob a alcunha do vício da omissão, 
pretendendo  a  reforma  do  decisum colegiado,  com  o  intuito  de  obter  o 
rejulgamento da causa. 

Diante destes argumentos, verifico que os declaratórios não 
merecem  acolhimento,  pois  a  decisão  atacada  não  carrega  qualquer  vício, 
encontrando-se suficientemente fundamentada e motivada, salientando, inclusive: 

“Além disso, a própria Lei Municipal nº 712/2012, que instituiu o plano 

de cargos, carreira e remuneração da educação do Município, em seu 

art. 39, § 1º determina que os docentes de educação infantil passarão a 

ocupar o cargo de professor de educação básica  I,  em seus variados 

níveis,  conforme se  extrai  do documento encartado às fls.  43,  com a 

percepção da remuneração equivalente.  

Desta maneira, resta devidamente configurada a ilegalidade praticada, 

sendo nítida a redução salarial, o que compromete a manutenção das 

condições  mínimas  de  vida  dos  recorrentes,  haja  vista  o  caráter 

alimentar da verba salarial.”

Portanto,  a  questão  objeto  dos  presentes  embargos  já  foi 
suficientemente  esquadrinhada  no  bojo  dos  autos,  pretendendo  o  recorrente 
apenas rediscutir questão já julgada. 

Desta  forma,  em função da especificidade e  clareza ímpar 
dos declaratórios, mostra-se impertinente a insurgência do embargante, visto que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Verifico, portanto, inexistir qualquer vício no julgado, tendo 
este apenas acolhido posicionamento diverso do sustentado pelo embargante.

Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.
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Publique-se. Intimem-se. 

Gabinete no TJPB, em 08 de setembro de 2015.  

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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